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Introdução 

O conceito de vulnerabilidade emerge dos estudos sobre riscos relacionados aos 
eventos climáticos extremos, sendo constantemente associado a desastres naturais (BLAI-
KIE et al., 1994; BENNETT et al., 2015). No que toca à saúde e à segurança alimentar, o 
termo vulnerabilidade está relacionado a infecções por bactérias, vírus, fungos, parasitas 
(SCODRO, 2008; SOUZA, 2008) e por diversos vetores como a malária e a leishma-
niose (PAHO, 2000; ALVES et al., 2002; MARTINI, 2012; MOURA, 2011). Além das 
doenças infecciosas, a vulnerabilidade também se apresenta nos resultados catastróficos 
causados pelos tsunamis (FIGUEIRA, 2005), acidentes nucleares (DEMIDCHIK et al., 
2007; MARQUES et al., 2012), terremotos (NAGHII, 2005), alterações nos ecossiste-
mas (MACHADO, 2013), entre outros. De igual modo, o conceito de vulnerabilidade 
socioambiental também é polissêmico, multidimensional e, além de estar presente em 
estudos de diversas áreas do conhecimento, pode ser analisado e interpretado através de 
diferentes metodologias (LEMOS e HIGUCHI, 2011; CRUZ, 2011). O conceito vem 
sendo trabalhado em diversos estudos, a exemplo da cartografia de risco usada como me-
dida de capacidade de resistência e de resiliência de populações e territórios (FREITAS 
e CUNHA, 2013), assim como no mapeamento de uso do solo e de áreas de expansão 
urbana (ALVES et al., 2010; ALVES, 2013). 

Apesar da variedade de definições e aplicações do conceito de vulnerabilidade 
socioambiental nas políticas públicas de Educação Ambiental (EA), o objetivo do 
presente estudo é contextualizar sua prática no licenciamento ambiental federal de 
petróleo e gás em Macaé - uma cidade com influência direta da economia petrolífera 
desde o final da década de 1970. A escolha pelo aprofundamento no tema é fruto da 
observação participante (DeWALT e DeWALT, 2011) realizada pelo primeiro autor 
do presente estudo entre 2012 e 2014, durante a qual foram identificados os seguintes 
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itens: i) questionamentos relacionados ao método que embasou a escolha do público 
alvo em dois Programas de Educação Ambiental (PEA) implementados em Macaé (RJ), 
e ii) a ausência de referencial teórico na definição do público alvo por parte da equipe 
executora do PEA Observação.

A discussão sobre vulnerabilidade socioambiental na literatura acadêmica vol-
tada para a EA no licenciamento ambiental de petróleo está presente, principalmente, 
na delimitação do “público alvo” para a construção da “ação educativa” (QUINTAS 
2000; LOUREIRO, 2003; SOUZA; LOUREIRO, 2014). O conceito de vulnerabilidade 
socioambiental é discutido no presente estudo a partir da teoria de um dos autores da 
ecologia política (LEFF, 2013), dos conflitos ambientais (ACSELRAD, 2015) e da EA 
crítica (LOUREIRO, 2006). As duas perguntas que guiaram o trabalho foram: 1) As 
expressões “vulnerabilidade” e “vulnerabilidade socioambiental” estão presentes na le-
gislação ambiental brasileira sobre EAs?; e 2) Quais são os grupos sociais definidos pelos 
agentes econômicos, empresas petrolíferas e firmas de consultoria nos PEAs aplicados ao 
município de Macaé (RJ), no ano de 2013? 

A metodologia adotada levou foi a da pesquisa bibliográfica de textos na plata-
forma Scientific Electronic Library Online - SciELO, na qual foram identificados os artigos 
envolvendo as seguintes palavras-chave: “vulnerabilidade” e “vulnerabilidade socioam-
biental”, disponibilizados até fevereiro de 2015. Uma pesquisa sobre o arcabouço legal 
das EAs no licenciamento ambiental federal em vigor até agosto de 2014 foi realizada 
com o objetivo de aprofundar o tema sob a perspectiva jurídica. Documentos públicos 
elaborados pela Prefeitura de Macaé, tais como o Código de Urbanismo do Município de 
Macaé - Lei complementar nº 141/2010 (MACAÉ, 2010), o Código Municipal de Meio 
Ambiente - Lei nº 027/2001 (MACAÉ, 2001) e o Plano Local de Habitação de Interesse 
Social - PLHIS (MACAÉ, 2010) também foram analisados.

O texto está organizado em quatro seções, além da introdução e da conclusão. Na 
primeira seção, foi feita uma breve revisão da literatura sobre o conceito de vulnerabili-
dade socioambiental e, na segunda seção, foi analisada a legislação ambiental brasileira 
referente à EA no licenciamento. Os grupos sociais definidos pelos agentes econômicos 
envolvidos no processo de licenciamento federal em Macaé, no ano de 2013, foram apon-
tados na terceira seção. A quarta seção tratou de identificar os bairros em maior situação 
de vulnerabilidade socioambiental no município de Macaé de acordo com o PLHIS/2010 
(documento oficial produzido pelo poder público local). 

A literatura acadêmica aponta para um amplo espectro de orientações epistemo-
lógicas ao tratar do assunto da vulnerabilidade socioambiental, fato que é tratado nas 
considerações finais do texto. A presença do conceito supracitado na legislação de EAs 
para o licenciamento ambiental  foi identificada em somente dois documentos, a saber: 
a Nota Técnica IBAMA no 01/2010 e a Instrução Normativa IBAMA no 02/2012. Os 
dados locais analisados a partir dos documentos oficiais produzidos pela prefeitura de 
Macaé e pela literatura científica ilustram a complexidade do tema central do artigo, 
principalmente na definição dos grupos sociais selecionados pelos agentes econômicos 
para a aplicação da ação educativa.
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1. Característica da literatura acadêmica nacional 

A metodologia descrita por Galvan (2006, p. 31) foi adotada na revisão de lite-
ratura.  Com base na busca realizada no portal SciELO, foram encontrados 1101 artigos 
a partir do uso da  expressão “vulnerabilidade” (acesso em 13 de fevereiro de 2015). O 
termo apareceu pela primeira vez na discussão sobre as determinações biológicas e sociais 
da doença anemia ferropriva (MARTINS et al., 1987). Observou-se maior concentração 
de seu uso nas áreas das Ciências da Saúde (654) e Humanas (392). As três revistas que 
apresentaram a maior concentração de artigos foram: Ciência e Saúde Coletiva (80), 
Cadernos de Saúde Pública (63), e Revista Saúde Pública (48).  

Foram encontrados 26 artigos relacionados ao tema “vulnerabilidade socioam-
biental”, distribuídos em seis áreas temáticas definidas no portal de busca do SciELO: 
Ciências da Saúde (11), Ciências Sociais Aplicadas (9), Ciências Humanas (8), Ciências 
Biológicas (2), Ciências Exatas e da Terra (1). Os artigos foram distribuídos em subáreas: 
Saúde pública, ambiental e ocupacional (10), Demografia (4), Geografia (3), Estudos 
ambientais (2), Psicologia multidisciplinar (2), Estudos Urbanos (2), entre outros. Os 
dados demonstraram  que a abordagem do tema é recente na literatura nacional. 

Alguns trabalhos foram aqui apresentados com o fim de exemplificar os diferentes 
usos do conceito em questão. As primeiras publicações no portal SciELO com o termo 
“vulnerabilidade socioambiental” datam de 2006. Alves (2006) buscou “operacionalizar 
empiricamente a categoria vulnerabilidade socioambiental”, visando “identificar e ca-
racterizar” as populações do município de São Paulo em tal situação de vulnerabilidade 
(ALVES, 2006, p.43). Ele utilizou, a sobreposição de indicadores sociais a indicadores 
ambientais como fim metodológico para atingir seu objetivo. O autor identificou os 
grupos populacionais pobres, e com alta privação, em áreas de risco ou degradação 
ambiental (ALVES, 2006). No mesmo ano, Kran e Ferreira (2006) publicaram um 
estudo que avaliava a cidade de Palmas (Tocantins) e articulava aspectos econômi-
cos, sociais e ambientais. Os autores procuraram utilizar a abordagem das “múltiplas 
dimensões” para ampliar a quantidade de variáveis analisadas. Ao final de seu estudo, 
afirmaram a necessidade de rever a discussão em torno das políticas habitacionais e os 
instrumentos de gestão urbana com o objetivo de tornar tal gestão mais heterogênea 
(KRAN e FERREIRA, 2006).

Alves et al. (2010) utilizaram o “mapeamento de uso do solo e de áreas de expansão 
urbana” como metodologia para analisar a expansão urbana e sua relação com as situações 
de vulnerabilidade socioambiental na cidade de Tiradentes, São Paulo, ao cruzar dados de 
“imagens de satélite, dados do Censo do IBGE, e dados socioeconômicos, demográficos e 
ambientais” (ALVES et al., 2010, p.143). Eles observaram a existência de sobreposições 
entre vulnerabilidades sociais e ambientais, assim como  relações entre os processos de 
expansão urbana e a formação de periferias no Estado de São Paulo.

Martins e Ferreira (2011) apresentam uma revisão crítica sobre a temática das 
cidades brasileiras e as mudanças climáticas, buscando compreender os processos de 
“urbanização e industrialização como forma de entender a condição e as origens da vul-
nerabilidade socioambiental urbana” (MARTINS e FERREIRA, 2011, p.612). Os ditos 
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autores concluiram que há necessidade de um maior envolvimento dos estudos sobre 
administração pública e gestão local na discussão dos problemas socioambientais. 

Com base na observação participante e na análise de conteúdo, Cruz (2011) e Le-
mos e Higuchi (2011) se debruçaram sobre a região denominada “Ouro Verde”, na Zona 
Leste da cidade de Manaus. Cruz (2011) buscou compreender o ambiente físico e social 
vivido pela criança em um local apresentando degradação ambiental e restrição espacial 
para atividades sociais. Já Lemos e Higuchi (2011) procuraram descrever o compromisso 
socioambiental adotado por moradores que vivem em situação de vulnerabilidade. Zanella 
et al. (2013) estudaram o baixo curso da bacia hidrográfica do rio Cocó, em Fortaleza (CE) 
e elaboraram mapas integrados de geologia, geomorfologia, pedologia, cobertura vegetal, 
uso e infraestrutura urbana, e dados sociais e econômicos. Salles et al. (2013) realizaram 
uma descrição da expansão urbana e dos conflitos ambientais no município de Mossoró 
(RN) com base em fontes secundárias e legislações municipais.

Freitas e Cunha (2013) fizeram uso de análises quantitativas – com ênfase em modelos 
estatísticos e Sistemas de informação Geográfica – usando a cartografia para demonstrar 
como o conceito da vulnerabilidade socioambiental está articulado com a questão dos ris-
cos naturais ou catástrofe. Eles defenderam a necessidade de inserir variáveis qualitativas 
tais como a percepção das populações e gestores quanto às vulnerabilidades e riscos dos 
desastres naturais. Alves (2013), buscando operacionalizar empiricamente o conceito, 
utilizou a integração de três dados para construir os seguintes indicadores: i) resultados do 
Censo 2010 do IBGE; ii) dados que representam áreas de risco ambiental e iii) o uso de 
geoprocessamento e análise espacial de cartografias digitais na cidade de Cubatão (SP). Seus 
resultados revelaram a existência de “concentração e sobreposição espacial de situações 
de pobreza e exposição a riscos ambientais em determinadas áreas” (ALVES, 2013, p.349).

Destaca-se que o conceito de vulnerabilidade, atualmente em amplo uso nas ci-
ências sociais, teve sua origem no campo dos direitos humanos (ESTEVES, 2011, p.74), 
e migrou para a geografia política e outras áreas, dada a sua forte correlação com as 
noções de risco e sociedade de risco, conforme discutido por Beck (1992). Assim, para 
Esteves (2011), a vulnerabilidade socioambiental está relacionada aos riscos ambientais 
que dependem de fatores econômicos, tecnológicos e culturais (ESTEVES, 2011, p.75). 
Ele entende que os mais pobres são os mais vulneráveis, da mesma forma como aqueles 
que mais correm riscos e estão expostos aos perigos são igualmente os mais vulneráveis. 

Três autores com amplo reconhecimento científico em distintas áreas do conhe-
cimento foram selecionados após esse breve panorama da utilização do conceito de 
“vulnerabilidade socioambiental”, que objetivou promover uma reflexão aprofundada 
sobre a utilização da expressão na literatura levantada, a saber: i) Planejamento Urbano 
e Regional (ACSELRAD, 2004; 2010); ii) Geografia (MARANDOLA JR. e HOGAN, 
2005; 2006); e iii) Educação Ambiental (LOUREIRO, 2003, SOUZA; LOUREIRO, 2014). 
Acselrad (2004) entende o processo de vulnerabilização como sendo inerente à questão 
dos conflitos ambientais; ou seja, sempre que houver um conflito ambiental, haverá 
grupos mais vulneráveis com “modos diferenciados de apropriação, uso e significação do 
território” (ACSELRAD, 2004, p.26). Ele argumentou que a caracterização objetiva da 
vulnerabilidade esbarra em duas dificuldades: “a de considerar a vulnerabilização como 
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um processo e a da condição de vulnerabilidade como uma relação” urbana e ambiental, 
desigualmente distribuída e historicamente determinada (ACSELRAD, 2006). Para 
Acselrad (2006), o processo de vulnerabilização está associado a três fatores: individual, 
político-institucional e social. A crítica ao uso do conceito da vulnerabilidade está as-
sociada ao fato de o lócus da observação estar prioritariamente centrado no indivíduo e 
não no processo. Para o autor, a condição de vulnerabilidade é socialmente construída 
e sempre será definida a partir de um ponto de vista - condição geralmente enunciada 
pelo Estado - ou no caso da EA, no licenciamento de petróleo por “empresas desejosas de 
estabilizar suas relações comunitárias” em um movimento completamente contraditório:

  
Pode ocorrer, assim, uma espécie de retórica “transferencial”: alega-se 
preocupação com as populações em situação de “risco social” para 
empreender, de fato, ações de proteção da própria empresa contra o 
risco que a sociedade pareça oferecer aos seus negócios (ACSELRAD, 
2006, p.4).

Para Marandola Jr. e Hogan (2006), a vulnerabilidade está sendo utilizada em 
vários campos do saber de forma fragmentada, o que dificulta a composição de uma 
perspectiva múltipla do processo. Eles defendem a ideia de que há um esforço no campo 
da Sociologia Ambiental para promover reflexões sistemáticas e abordar a dimensão so-
cial/cultural em conjunto com a dimensão ambiental no sentido de compor um quadro 
teórico-metodológico e ontológico amplo:     

Nestes campos, tem sido fundamental a compreensão de que a tensão 
ambiental vivida na sociedade contemporânea não pode ser enten-
dida apenas em sua dimensão técnica. A problemática ambiental é 
reconhecida como uma das consequências da dinâmica e da estrutura 
social, assim como outras tensões e questões relacionadas à sociedade 
(MARANDOLA; HOGAN, 2006, p.36). 

Marandola e Hogan (2009) ressaltam que a vulnerabilidade apresenta uma relação 
com o espaço, a qual permite, em microescala, apreender os elementos que interferem na 
produção, aceitação e mitigação dos perigos (MARANDOLA e HOGAN, 2009). Santos e 
Marandola (2012) recomendam o uso das abordagens quanti-qualitativas como “salto me-
todológico importante para que os estudos sobre riscos e vulnerabilidade possam avançar” 
da constatação de áreas e indivíduos vulneráveis passando à discussão e à compreensão 
das alternativas que grupos sociais, em cada lugar, têm para responder aos perigos, como 
vazamentos de óleo, contaminação do solo por petróleo e riscos de incêndios, conforme 
estudo realizado no Litoral Norte de São Paulo (SANTOS e MARANDOLA, 2012, 
p.106). Nessa linha de raciocínio, o lugar passa a ser o centro da análise que objetiva 
identificar as situações dos bairros nas cidades. Em outras palavras, sua proposta visa 
identificar a “vulnerabilidade do lugar”, partindo de uma realidade concreta circunscrita 
a uma escala de proximidade: o lugar na dimensão geográfica, definido como “centro de 
significados e sociabilidade” (MARANDOLA et al., 2014, p.111).
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No campo da Educação Ambiental, cresce o debate em torno do público prioritário 
para as ações educativas. Quintas (2000), ao abordar a “EA na gestão do meio ambien-
te”, recomenda o trabalho com os atores sociais em situação de maior vulnerabilidade 
socioambiental como prioridade da ação educativa. Loureiro et al. (2008) aprofundou as 
discussões a respeito do conceito de vulnerabilidade socioambiental argumentando que: 

Por estado de vulnerabilidade socioambiental, entendemos a situa-
ção de grupos específicos que se encontram: (1) em maior grau de 
dependência direta dos recursos naturais para produzir, trabalhar e 
melhorar as condições objetivas de vida; (2) excluídos do acesso aos 
bens públicos socialmente produzidos; e (3) ausentes de participa-
ção legítima em processos decisórios no que se refere à definição de 
políticas públicas que interferem na qualidade do ambiente em que 
se vive (LOUREIRO et al., 2008, p.18).  

Contudo, a “vulnerabilidade socioambiental” é um processo (ACSELRAD, 2010) e 
pode funcionar como categoria de análise (MARANDOLA e HOGAN, 2006) através da 
qual incorpora-se a multidimensionalidade inerente ao fenômeno no estudo ao relacionar 
em um mesmo contexto a dimensão do risco e os contextos ambientais, socioeconômicos 
e políticos.

Já o campo da ecologia política possui correntes teóricas que oferecem ferramen-
tas para a análise da dimensão da vulnerabilidade socioambiental. Esse é o caso de Leff 
(2013), interessado no “estudo das relações de poder e conflitos políticos relacionados 
à distribuição ecológica e às lutas sociais pela apropriação da natureza”. Ele questiona, 
assim, as formas de compreensão das “relações entre humanidade e a natureza, a história 
da exploração da natureza e da submissão de culturas” (LEFF, 2013, p.15). Na dimensão 
da ecologia política, o ambiente passa a ser analisado de forma associada à política, fato 
que coloca a natureza em uma categoria fundamental ao se pensar a organização da 
sociedade (LOUREIRO, 2012,  p.17).

Diante da multiplicidade de formas de compreensão do conceito na literatura acadê-
mica nacional, e com o intuito de concentrar as análises entorno da EA no licenciamento 
do petróleo, a próxima seção traçará um panorama do arcabouço legal relacionado com 
a implementação da EA no licenciamento ambiental federal.

2. Os grupos vulneráveis no licenciamento ambiental federal: O arcabouço 
legal 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA), a partir do conceito de “impacto ambiental”, atua, desde o final da década de 
1990, em consonância com a Política Nacional de Meio Ambiente e a Política Nacional 
de Educação Ambiental ao propor ações mitigadoras e compensatórias para os impactos 
associados às atividades econômicas. Essas atividades incluem a produção de ambientes 
educativos/formativos na pauta de atuação das empresas de petróleo para estimular a 
participação qualificada no debate e no processo decisório (KAPLAN; LOUREIRO, 
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2011, p.100). LAYRARGUES e LIMA (2014) identificam três macrotendências da EA 
no Brasil: conservacionismo, pragmatismo e crítica.  

Para Serrão (2012, p.25), os princípios da EA defendidos pela Coordenação-Geral 
de Petróleo e Gás (CGPEG) do IBAMA apoiam-se na “ênfase na participação e cons-
trução da cidadania política” através de um processo de gestão ambiental baseado em 
uma proposta “crítica, emancipatória e transformadora” (SERRÃO, 2012, p.214). Nesse 
sentido, a dita autora defende que a elaboração dos Projetos de Educação Ambiental 
(PEA) desenvolvidos no licenciamento deverá ser voltada, prioritariamente, para os gru-
pos socioambientalmente vulneráveis , assim como relacionada aos impactos verificados 
nos empreendimentos. 

As leis envolvidas no processo de implementação das políticas públicas de Educa-
ção Ambiental e do licenciamento das atividades marítimas de exploração e produção de 
petróleo e gás foram levantadas para que a identificação e análise do termo vulnerabili-
dade fossem feitas de acordo com seu uso na legislação ambiental e com base em artigos 
científicos/teses que discutem o tema e apresentam seu arcabouço legal (WALTER e 
ANELLO, 2012; SERRÃO, 2012). Após a identificação do arcabouço legal presente 
na literatura acadêmica, os seguintes documentos foram analisados de modo a identi-
ficar a presença do termo vulnerabilidade socioambiental: i) Cap. 225 da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988); ii) Política Nacional de 
Meio Ambiente - Lei no 6.938/1981 (BRASIL, 1981); iii) Lei no 9.966/2000 (BRASIL, 
2000); iv) Política Nacional de Educação Ambiental - Lei 9.795/1999 (BRASIL, 1999) 
e decreto 4.281/2002 (BRASIL, 2002); v) CONAMA 001/1986 (BRASIL, 1986); vi) 
CONAMA 23/1994 (BRASIL, 1994); vii) CONAMA 237/1997 (BRASIL, 1997); viii) 
CONAMA 350/2004 (BRASIL, 2004); ix) Nota Técnica IBAMA no 01/2010 (BRA-
SIL, 2010); e x) Instrução Normativa IBAMA no 02/2012 (BRASIL, 2012). Entre os 
documentos analisados, somente dois apresentaram o termo “vulnerabilidade”, a saber: 
a Nota Técnica IBAMA no 01/2010 e a Instrução Normativa IBAMA no 02/2012. En-
tretanto, o termo não apresenta definição e não estabelece critérios para a identificação 
desses grupos na Nota Técnica IBAMA no 01/2010. O fato de a legislação não indicar 
os critérios e as definições possibilita interpretações abertas, o que pode ser percebido 
como algo positivo, pois cada localidade apresenta as especificidades e complexidades 
inerentes ao seu contexto político, social e econômico.

A NT IBAMA no 01/2010 é um marco legal, pois estabelece, de forma sistemática, 
os procedimentos para a elaboração dos programas pelas empresas, os quais são exigidos 
como condicionantes da licença pelo órgão ambiental competente. Já a Instrução Nor-
mativa IBAMA no 02/2012, a qual estabelece as bases técnicas para o desenvolvimento 
dos Programas de Educação Ambiental (PEA), orienta a “organização de processos de 
ensino-aprendizagem” cujo objetivo remete à “participação dos grupos sociais das áreas de 
influência das atividades ou empreendimentos”. Em relação aos sujeitos que receberão esses 
programas, ou seja, os grupos receptores das ações educativas, a IN IBAMA no 02/2012 
orienta que os grupos de maior vulnerabilidade sejam trabalhados prioritariamente. En-
tretanto, novamente, a definição de quem são e como identificar os grupos vulneráveis 
não é apresentada (IBAMA, 2012, art. 3°, § 3º). 
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Na próxima seção identificaremos o público alvo definido pelas empresas de pe-
tróleo e gás para o desenvolvimento dos PEAs realizados como medidas compensatórias 
no licenciamento ambiental em Macaé. 

3. Grupos vulneráveis definidos pelos agentes econômicos em Macaé

Nesta seção, com base na análise dos PEAs executados em 2013 na Bacia de 
Campos (RJ), buscou-se compreender como os agentes econômicos colocam em prática 
o conceito de grupos vulneráveis à luz do arcabouço institucional legal. Segundo Serrão 
(2012, p.112), atualmente, quatro empresas estrangeiras (Shell, Chevron, Statoil e BP) e 
duas brasileiras (Petrobras e OGX) estão explorando petróleo e gás na Bacia de Campos. 
Tanto a definição do “público alvo” para as ações educativas quanto as abordagens me-
todológicas na prática da EA no licenciamento de petróleo são definidas pelas firmas de 
consultoria contratadas pelas empresas de petróleo. A proposta apresentada ao IBAMA 
busca orientar tais consultorias no trabalho prioritário com os grupos em situação de 
maior vulnerabilidade socioambiental (IN IBAMA no 02/2012, art. 3º).

A análise dos PEAs mostra a diversificação de proposições relativas à delimitação 
do “público alvo” e das estratégias pedagógicas. Os projetos não apresentavam conexão 
entre si; enquanto que os critérios utilizados para a delimitação e escolha dos sujeitos eram 
completamente distintos. Entre seis projetos (Quadro 1), três apresentaram os jovens como 
público alvo. Desses três, dois eram desenvolvidos com jovens, o que compõe um grupo 
heterogêneo resultante da formação dos projetos (Petrobras e BP). Apenas um projeto 
direcionava-se aos jovens ligados à pesca (Chevron). Duas empresas desenvolviam projetos 
diretamente com pescadores, um com o recorte de gênero, como ocorre com as marisqueiras 
de São João da Barra e São Francisco (Statoil), e o outro, sem o recorte de gênero (OGX). 
Dentre as seis empresas estudadas, uma optou por trabalhar com quilombolas (Shell).

 
Quadro 1 – Projetos de Educação Ambiental (PEAs) desenvolvidos pelas em-

presas no âmbito do licenciamento de petróleo e o “público alvo” 

Nome do PEA Empresa (petróleo) Público alvo

NEA BC Petrobras Jovens e liderança comunitária

Observação DEVON/BP/HRT/Petrorio* Jovens (sem especificação)

REMA Chevron Jovens ligados à pesca artesanal

FOCO Statoil Comunidade pesqueira e Marisqueiras de SJB e SFI**

Pescarte Petrobras Comunidade pesqueira

Territórios do petróleo Petrobras Comunidade pesqueira, moradores urbano-periféricos,
Trabalhadores rurais e assentados

Quipea Shell Comunidades quilombolas

* Após a compra do direito de exploração em determinada área, as empresas compradoras são “obrigadas” a 
conduzir as ações das empresas anteriores. Nesse caso, três empresas foram responsáveis pelo mesmo projeto 
de EA. ** SJB – São João da Barra e SFI – São Francisco de Itabapoana. Fonte: http://www.pea-bc.ibp.org.
br. Acesso em: 25 fev. 2017.
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 Com base na observação participante conduzida pelo primeiro autor do presente 
artigo nos municípios de Macaé e Rio das Ostras (entre 2012 e 2014), é possível afirmar 
que os PEAs apresentam características comuns que dificultam a operacionalização do 
“processo pedagógico”, dentre as quais merece destaque a falta de interesse dos jovens 
da cidade de Macaé em participar desse tipo de formação. Essa percepção foi endossada, 
através de relatos, por membros da consultoria ambiental. 

Com base nos objetivos dos PEAS executados em Macaé e nas dificuldades para 
dar continuidade aos PEAs na cidade, foi possível consolidar as ações em três categorias 
principais: 

i) Socialização do poder. Produção de espaços propícios para o “empoderamen-
to”1 dos grupos sociais para a participação política. Com essa prática, espera-se que os 
indivíduos adquiram interesse na vida política e interfiram no cotidiano da cidade em 
face às alterações socioambientais causadas pelas empresas de petróleo em conivência 
com o poder público local. 

ii) Mobilização dos grupos afetados. Mobilização social para identificação dos 
grupos “afetados”. As empresas buscam a mobilização dos indivíduos caracterizados 
como “afetados pelo empreendimento”, para que passem a lutar por um grupo ao qual, 
muitas vezes, não se sentem pertencentes e/ou não têm interesse em se mobilizar para 
esse tipo de luta.

iii) Valorização da cultura local. Busca-se valorizar os grupos considerados “tra-
dicionais”, muitas vezes tentando resgatar determinado modo de vida, como se ele fosse 
algo concreto, objetivo e reconhecido por todos. Pretende-se que os grupos se organizem 
para valorizar o que vem sendo desvalorizado localmente, sem que se saiba em que con-
siste essa desvalorização. Espera-se o reconhecimento e a valorização dos costumes ditos 
tradicionais, exemplificados em projetos envolvendo a pesca artesanal, como se essa não 
fosse uma atividade em processo de decadência, seja pela pesca industrial que “sufoca” os 
estoques pesqueiros ou pelos baixos ganhos econômicos, quando comparados aos novos 
arranjos econômicos tais como as atividades no setor petrolífero. 

Aparentemente, os objetivos definidos pelas empresas de petróleo nos Projetos 
de Educação Ambiental não são os objetivos que os grupos locais escolhem, o que gera 
distorções entre teoria e prática. Novas estratégicas como o diagnóstico socioambiental 
são criadas para diminuir esse descompasso. As empresas desenvolvem estudos justamente 
na fase que antecede a implementação do PEA, sendo que esses estudos são, geralmente, 
realizados por equipes multidisciplinares que buscam diagnosticar a situação dos municípios 
ao relacioná-los com as atividades de extração de petróleo. Apesar de conceitos como 
participação, emancipação e formação crítica estarem presentes nos documentos consultados, 
observou-se uma grande dificuldade em mobilizar atores para atuarem em causas que, 
muitas vezes, não são reconhecidas por eles, conforme relatado acima.

Análises feitas por Magalhães e Machado (2013, p.10) mostraram que “a Linha de 
ação A, caracterizada pelo fortalecimento da organização comunitária para a participação 
na Gestão Ambiental, é norteadora de quatro dos cinco projetos analisados”. A diversidade 
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de grupos vulneráveis que os projetos abarcam compreende quilombolas, marisqueiras, 
mulheres ligadas à atividade pesqueira, jovens e educadores da região (Ibidem). Há uma 
aparente ausência de critérios claros nos municípios nos quais são desenvolvidos os 
projetos. Esses municípios sofrem influência direta das atividades petrolíferas, a exemplo 
de Macaé – base da cadeia produtiva nacional - que recebeu a implementação de três 
PEAs, em um total de seis. Já o município de São Francisco de Itabapoana, que apresenta 
influência indireta dessa atividade, quando comparado com Macaé, foi contemplado com 
cinco projetos no ano de 2013.

Na próxima seção são analisados estudos produzidos pelo poder público do mu-
nicípio de Macaé como forma de identificar os bairros em processo de vulnerabilização 
socioambiental nos documentos oficiais e confrontá-los com as ações dos agentes eco-
nômicos na prática da EA no licenciamento ambiental.

4. Residências em áreas de risco em Macaé 

Ao levantar a bandeira da “Capital Nacional do Petróleo”, a cidade de Macaé 
(RJ) passou a fazer parte de uma corrida estratégica com consequências problemáticas 
envolvendo principalmente a questão territorial (CORREA et al., 2011). Piquet (2012) 
ressalta que a instalação da Petrobras em Imbetiba provocou transformações rápidas e 
radicais na organização do espaço, fato que causou mudanças na estrutura populacional, 
na geração de empregos, na malha urbana, no quadro político e na cultura local. 

De acordo com Binsztok (2012), a cidade de Macaé sofre com a concentração 
de 95% da população em uma área que cobre aproximadamente 20% do município 
(BINSZTOK, 2012, p.288). A cidade enfrenta problemas infraestruturais tais como falta 
de água, ausência de tratamento de esgoto e degradação dos ecossistemas (MOLISANI 
et al., 2013), além da carência de hospitais e escolas. Fruto de governos historicamente 
ineficientes, os problemas enfrentados na cidade vão além daqueles gerados pela economia 
do petróleo. Nesse cenário, a análise do processo de vulnerabilização em Macaé apresenta 
múltiplas dimensões, tendo em vista que qualquer discussão acerca de petróleo e gás 
natural pode assumir diferentes caminhos, pois está inserida em um complexo enredo 
político, econômico, energético, social e ambiental (MACHADO; VILANI, 2010, p.151).

Com base no “Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), Diagnóstico 
das Necessidades Habitacionais” - documento elaborado pela prefeitura de Macaé em 
2010 -, foram identificados os bairros precários e as necessidades habitacionais da cida-
de. A maior ocupação humana está localizada nos bairros Malvinas e Lagomar, os quais 
apresentam 7.646 e 9.836 residências em condições extremamente precárias, segundo 
o estudo supramencionado. As residências em áreas de risco encontram-se distribuídas 
pela cidade de forma heterogênea, com situações, problemas e peculiaridades bastante 
diferentes em cada localidade. Após análise PLHIS, os seguintes problemas foram identi-
ficados: i) presença de gasoduto; ii) linha de transmissão; iii) ferrovia; iv) deslizamentos; 
v) inundações; e vi) área contaminada por estar localizada em cima de um antigo lixão 
(MACAÉ, 2010; LEAL e COSTA, 2012; COSTA et al., 2013). O total de residências em 
condições precárias e em situação de risco e/ou conflito ambiental podem ser observados 
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na Tabela 1. Os números apontam para um grau de complexidade na definição de grupos 
em situação de vulnerabilidade em Macaé, porque os riscos são diversos e já inerentes ao 
cotidiano de muitas famílias. 

 Tabela 1 – Domicílios em Área de Preservação Permanente (APP) e em situação de 
risco por assentamento precário

Fonte: Adaptado do Plano Habitacional de Interesse Social de Macaé (2010). APP: Área de Preservação 
Permanente. * Sobreposição de APP com FNE. 

Entre os bairros na cidade de Macaé, três situações são emblemáticas: 1) Lagomar, 
por estar localizado na zona de amortecimento do Parque Nacional da Restinga de Juru-
batiba e por possuir residências a poucos metros do gasoduto que leva o gás da Bacia de 
Campos para o Terminal Cabiúnas (Tecab); 2) Águas Maravilhosas, por estar localizado 
sobre o antigo lixão da cidade, com elevado risco ambiental; e 3) Malvinas e Nova Ho-
landa, com grande concentração de residências em situações precárias nas proximidades 
do estuário do rio Macaé, ambiente altamente degradado (MOLISANI et al., 2013) e 
com elevados índices de pobreza e violência (WAISELFISZ, 2013).

Por fim, após a análise deste documento, espera-se contribuir para que os moradores 
das comunidades supramencionadas sejam reconhecidos enquanto sujeitos prioritários das 
ações relacionadas às políticas públicas locais e dos Programas de Educação Ambiental 
(PEA) no âmbito do licenciamento de petróleo e gás.

Considerações finais 

Ao término do presente artigo é possível afirmar que não há um consenso sobre 
o conceito de vulnerabilidade socioambiental na literatura acadêmica, uma vez que os 
critérios de análise são variados e discutidos por um amplo espectro de pressupostos epis-
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temológicos e de metodologias derivadas de concepções também variadas. As definições, 
de modo geral, visam relacionar, em um mesmo contexto, as dimensões ambientais (e.g. 
contaminação de ecossistemas, poluição ou construção de moradias em área de risco) e 
as dimensões sociais (e.g. índices de violência, pobreza, dentre outros). 

É necessário problematizar o fato de que a identificação dos grupos vulneráveis 
sugere a existência de uma cota de indivíduos, o que confere um caráter reducionista à 
discussão, dado o processo complexo no qual os indivíduos parecem entrar em escalas de 
vulnerabilidade, em grupos mais ou menos expostos aos riscos e problemas socioambientais. 

Nessa perspectiva, concordamos com Acselrad (2010), o qual recomenda que a 
pretensão de mensurar estoques de indivíduos considerados em situação de vulnerabilidade 
social deveria ser acompanhada pelo esforço de contextualizar e caracterizar os processos 
de vulnerabilização relativa a fim de interrompê-la no futuro (ACSELRAD, 2010, p.5).

O “desenvolvimento” parece, ainda, seguir um modelo assentado na cultura da 
dilapidação do capital natural, com elevados índices de degradação e uma grande cole-
ção de problemas, por isso é sempre relativo (MACHADO, 2012, p.13). A inserção do 
termo “sustentável” (MACHADO, 2012 p.15-16), calcado nos princípios da: 1) justiça 
social; 2) viabilidade econômica; 3) ética na esfera política; 4) diversidade cultural; 5) 
qualidade ambiental; e 6) inclusão nos processos decisórios, não corresponde ao atual 
modelo adotado no município de Macaé.

Destaca-se, por fim, a presença de ambiguidades teórico-metodológicas praticadas 
pelas empresas de consultoria que atuam na promoção de uma educação qualificada como 
ambiental, às quais devem ser repensadas. Ademais, foi observado que os critérios para 
o enquadramento dos atores na condição de grupo vulnerável, tanto pelas empresas de 
petróleo quanto pelo IBAMA, não são identificados com clareza, uma vez que existem 
inúmeras abordagens para a análise do processo da vulnerabilidade.

Recomenda-se, portanto, que o IBAMA se posicione sobre essa temática, uma vez 
que a ausência de critérios claros e definidos pelo órgão permite a apropriação pelas em-
presas do “público alvo” que lhes convém “instrumentalizar” através da ferramenta da EA, 
seja pela promoção via marketing ou pela associação com ações de responsabilidade social. 

Assim, os espaços institucionalizados para “práticas pedagógicas no licenciamento” 
funcionam como um verdadeiro palco para a compreensão acerca da forma como o Estado 
opera e a maneira como as empresas e os agentes locais fazem valer seus interesses sobre 
um bem difuso (o ambiente) e sobre o bem-estar das comunidades. 

A Educação Ambiental no licenciamento de petróleo parece ser uma proposta de 
criação de espaços favoráveis à troca de saberes, pois permite que diferentes atores sociais, 
que dificilmente teriam a oportunidade de estabelecer um diálogo, possam se reunir e 
expor os seus pontos de vista, favorecendo, assim, o controle social com o propósito de 
evitar a degradação ambiental.

Entretanto, por ser uma prática educativa recente e considerada como campo 
em disputa (LAYRARGUES e LIMA, 2014), acredita-se que seja necessário um maior 
investimento em pesquisa para a compreensão dos limites e possibilidades da construção 
desses cenários, oportunizando a aproximação e o diálogo entre diferentes atores. 
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Nota

i  Expressão utilizada pelos educadores ambientais durante as ações de EA no licenciamento de petróleo.
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Resumo: Considerando o crescimento do setor petrolífero no Brasil contemporâneo e a 
Educação Ambiental como medida compensatória no licenciamento ambiental federal, 
os objetivos deste trabalho são: i) realizar um mapeamento das publicações sobre o tema 
“vulnerabilidade socioambiental”; ii) verificar se há incorporação de tal conceito no arca-
bouço institucional-legal da Educação Ambiental (EA) no licenciamento de petróleo; e 
iii) compreender como o mencionado conceito é usado pelos agentes econômicos atuantes 
no município de Macaé. A metodologia do estudo consistiu em observação participante 
durante o processo de implementação de um Programa de EA em Macaé entre 2012 e 
2014, revisão da literatura, coleta de dados na legislação referente à EA no licenciamento 
de petróleo e em documentos técnicos produzidos pelos agentes econômicos. Apesar do 
avanço da discussão acadêmica a respeito do conceito de “vulnerabilidade socioambien-
tal”, observa-se uma ausência de critérios claros para a definição dos grupos sociais em 
situação de vulnerabilidade quanto às ações educativas no licenciamento ambiental.

Palavras-chave: Políticas públicas, licenciamento ambiental, impactos, Bacia de Campos, 
Brasil.

Abstract: Given the growth the oil industry faced in contemporary Brazil and, since the  
Environmental Education is a compensatory measure in the federal environmental licen-
sing, the aims of the present article are: i) mapping the publications on “environmental 
vulnerability”; ii) checking on the incorporation of such concept into the institutional and 
legal environmental education (EE) framework in oil licensing iii) understanding how the 
mentioned concept is used by economic agents in Macaé city. The methodology consisted 
of a participant observation approach used during the implementation of an EA program 
in Macae between 2012 and 2014, as well as of literature review, data collection in the 
legislation on EA in oil licensing and in technical documents produced by economic agents. 
Despite the advancement of academic discussions about the “environmental vulnerability” 
concept, we see the absence of clear criteria to define the social groups in vulnerability 
situations in educational activities concerning the environmental licensing.

A VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL NA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
PRATICADA NO ÂMBITO DO LICENCIAMENTO FEDERAL EM MACAÉ (RJ)
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CARLOS JOSÉ SALDANHA MACHADO



Keywords: Public policy, environmental licensing, impacts, Campos Basin, Brazil.

Resumen: Teniendo en cuenta el crecimiento de la industria del petróleo en Brasil con-
temporáneo, y que la Educación Ambiental es una medida compensatoria en el proceso de 
licenciamiento ambiental federal, los objetivos de este trabajo son: i) verificar las publica-
ciones sobre “vulnerabilidad socioambiental”; ii) verificar si la incorporación del concepto 
en el marco institucional y legal de la educación ambiental (EA) en el aceite y la concesión 
de licencias iii) entender cómo el concepto es utilizado por los agentes económicos en la 
ciudad de Macaé. La metodología del estudio consistió en la observación participante 
durante el proceso de implantación de un programa de EA en Macaé, entre 2012 y 2014, 
revisión de la literatura, recopilación de datos en la legislación sobre la EA en el proceso 
de concesión de licencias de petróleo y documentos técnicos elaborados por los agentes 
económicos. El trabajo destacó que a pesar del avance de la discusión académica sobre 
el concepto de “vulnerabilidad socioambiental”, vemos todavía, una ausencia de criterios 
claros para definir los grupos sociales vulnerables en las actividades educativas en el proceso 
de concesión de la licencia ambiental.

Palabra clave: Políticas Públicas, licencias ambientales, impactos, Bacia de Campos, Brasil.


